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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

PROCESSO, JURISDIÇÃO E EFETIVIDADE DA JUSTIÇA I

Apresentação

O I Encontro Virtual do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito 

(CONPEDI), realizado nos dias 23 a 30 de junho de 2020, foi resultado de um enorme 

esforço durante o período de isolamento social decorrente da Pandemia de COVID-19 e 

objetivou o fortalecimento e a socialização da pesquisa jurídica. Teve como tema geral: 

Constituição, Cidades e Crise.

Este livro é derivado da articulação acadêmica, com o objetivo de transmissão do 

conhecimento científico, entre o CONPEDI e docentes e pesquisadores de diversos 

Programas de Pós-graduação "stricto sensu" no Brasil e no exterior, com vínculo direto com 

seus respectivos projetos e Grupos de Pesquisa junto ao CNPQ.

O grupo de trabalho Processo, Jurisdição e Efetividade da Justiça I, realizado em 27 de junho 

de 2020, teve bastante êxito, tanto pela excelente qualidade dos artigos, quanto pelas 

discussões empreendidas pelos investigadores presentes. Foram defendidos dezoito trabalhos, 

efetivamente debatidos e que integram esta obra, a partir dos seguintes eixos temáticos: das 

normas fundamentais do processo; precedentes judiciais; Direito à saúde, pandemia e 

jurisdição civil coletiva; e processo de execução e procedimentos em geral.

No primeiro bloco, denominado normas fundamentais do processo, iniciaram-se os trabalhos 

com textos sobre o Direito à educação cidadã no Estado Democrático de Direito e a 

efetividade da justiça, que apresentou a educação como um princípio colaborativo. Após, 

passou-se a análise do direito de petição no processo constitucional brasileiro, como um 

importante instrumento de efetividade dos direitos; do assédio processual e do princípio da 

boa-fé processual, ambos a partir das teorias kantianas. Depois, estudou-se a influência do 

direito privado para a consolidação das cláusulas gerais processuais, que fez uma releitura da 

tendência contemporânea de inter e multidisciplinariedade dos novos textos normativos, que 

acabou fortalecendo a técnica do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015).

No segundo eixo, chamado precedentes judiciais, apresentaram-se cinco artigos científicos, 

iniciando-se por precedentes judiciais e a comparação luso-brasileira; e o sistema de 

precedentes e a liberdade de decidir, que, por sua vez, denunciou uma das causas do sistema 

de precedentes no Brasil, já que o Banco Mundial o sugeriu como meio garantidor de 

efetividade de princípios econômicos. Após, analisou-se a decisão do Superior Tribunal de 



Justiça (STJ) sobre a sua competência para controlar a aplicação de precedentes, fazendo um 

estudo qualitativo do acórdão proferido na Reclamação Constitucional nº 36.476/SP 

impugnativa de acórdãos de agravo interno contra decisões monocráticas de Vice-Presidentes 

que negam seguimento a recursos excepcionais com base em precedente judicial prévio dos 

Tribunais Superiores. Depois, a tendência de aproximação da "common law" pelas alterações 

legais promovidas no processo do trabalho, que estudou a teoria dos precedentes judiciais na 

Justiça do Trabalho e a intenção da reforma trabalhista em limitar o seu poder normativo; e 

ainda o direito à saúde sob a ótica do constitucionalismo social, que apresentou a justiça de 

pânico e a sua consequência de falta de parâmetros seguros de julgamento, em contraposição 

ao constitucionalismo dirigente e social.

Na terceira fase temática, intitulada Direito à saúde, pandemia e jurisdição civil coletiva, o 

primeiro trabalho estudou o CPC/2015 e a dignidade da pessoa com doença mental que, pelas 

dificuldades da perícia multidisciplinar, sugeriu a decretação da interdição temporária dos 

curatelados; e o Poder Judiciário em tempos de pandemia, que analisou a confusão na edição 

de atos administrativos normativos entre três Tribunais nacionais (São Paulo, Maranhão e 

Roraima). Por sua vez, a aplicação do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nos ilícitos 

transindividuais em contraposição ao princípio constitucional da fraternidade, concluiu que o 

cumprimento do TAC importa em extinção da punibilidade; e a legitimação para agir no 

processo coletivo na perspectiva do Estado Democrático de Direito fez uma releitura da 

limitação da legitimidade ativa para ações coletivas a partir das teorias democráticas de 

processo.

No derradeiro bloco, que versou sobre processo de execução e procedimentos em geral, 

expôs-se a inconstitucionalidade da medida coercitiva atípica de apreensão de passaporte 

para garantir o cumprimento das obrigações, por limitar o direito de liberdade das pessoas; e 

ainda o regime de adimplemento das dívidas judiciais das Fazendas Públicas por meio de 

precatórios e o problema das leis limitadoras das Requisições de Pequenos Valores (RPV). 

Por fim, a violência doméstica entrou em pauta para, por meio de uma releitura da 

procedimentalidade da Lei Maria da Penha, superar a burocracia por meio da 

multidisciplinariedade.

Como conclusão, a Coordenação sintetizou os trabalhos do grupo, discutiu temas conexos e 

sugeriu novos estudos, a partir da leitura atenta dos artigos aqui apresentados, para que novas 

respostas possam ser apresentadas para os problemas que se multiplicam nesta sociedade de 

risco líquida.



A finalidade deste livro é demonstrar os estudos, debates conceituais e ensaios teóricos 

voltados ao processo, à jurisdição, à efetividade da justiça e ao direito processual sustentável, 

no qual a multidisciplinaridade, em suas várias linhas de pesquisa, serão empregadas para 

expor os temas e seus respectivos problemas. Objetiva-se, ademais, ampliar as reflexões e 

discussões sobre a pesquisa realizada sob diversos posicionamentos, posto que as 

investigações não se encontram totalmente acabadas.

Na oportunidade, os Coordenadores agradecem a todos que contribuíram a esta excelente 

iniciativa do CONPEDI, principalmente aos autores dos trabalhos que compõem esta 

coletânea de textos, tanto pela seriedade, quanto pelo comprometimento demonstrado nas 

investigações realizadas e na redação de trabalhos de ótimo nível.

Gostaríamos que a leitura dos trabalhos aqui apresentados possa reproduzir, ainda que em 

parte, a riqueza e satisfação que foi para nós coordenar este Grupo, momento singular de 

aprendizado sobre os temas discutidos.

Os artigos, ora publicados, pretendem fomentar a investigação interdisciplinar com o 

processo, a jurisdição e a efetividade da justiça. Assim, convida-se o leitor a uma leitura 

atenta desta obra.

Os Coordenadores:

Prof. Dr. Magno Federici Gomes

Escola Superior Dom Helder Câmara (ESDHC)

Prof. Dr. Celso Hiroshi Iocohama

Universidade Paranaense (UNIPAR)

Nota técnica: Os artigos do Grupo de Trabalho Processo, Jurisdição e Efetividade da Justiça I 

apresentados no I Encontro Virtual do CONPEDI e que não constam nestes Anais, foram 

selecionados para publicação na Plataforma Index Law Journals (https://www.indexlaw.org/), 

conforme previsto no item 8.1 do edital do Evento, e podem ser encontrados na Revista de 

Processo, Jurisdição e Efetividade da Justiça. Equipe Editorial Index Law Journal - 

publicacao@conpedi.org.br.



1 Advogado. Professor do Centro Universitário Estácio de São Luís/MA. Especialista em Direito Processual 
pela PUC Minas. E-mail: eumatheuslevy@gmail.com.

2 Advogada. Professora da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco de São Luís/MA. Mestra em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. E-mail: manuela.ithamar@gmail.com.
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JUDICIÁRIO EM TEMPOS DE PANDEMIA: ALGUMAS NOTAS SOBRE OS 
IMPACTOS DA COVID-19 NA ATIVIDADE JURISDICIONAL

JUDICIARY IN TIMES OF PANDEMIC: SOME NOTES ABOUT THE IMPACTS 
OF COVID-19 ON THE JURISDICTIONAL ACTIVITY

Matheus Levy 1
Manuela Ithamar Lima 2

Resumo

O Poder Judiciário, a atividade jurisdicional e a crise sanitária no Brasil. Descreveu as 

primeiras medidas de contenção da Covid-19 adotadas pelo judiciário brasileiro e os seus 

impactos na atividade jurisdicional. Discorreu sobre o quadro global do coronavírus. 

Apontou as medidas expedidas pelas autoridades sanitárias nacionais. Descreveu medidas 

contingenciais expedidas pelo judiciário e seus impactos práticos nas atividades 

jurisdicionais. Usou a pesquisa descritiva, documental e bibliográfica. Concluiu que os 

órgãos judiciários, em sua unidade, conseguiram harmonizar, em certa medida, no plano 

normativo interno, sua dinâmica de funcionamento diante da crise ocasionada pela difusão da 

doença em âmbito nacional.

Palavras-chave: Coronavírus, Poder judiciário, Atividade jurisdicional, Medidas 
emergenciais, Impactos

Abstract/Resumen/Résumé

The judiciary, jurisdictional activity and the health crisis in Brazil. It described the first 

Covid-19 containment measures adopted by the Brazilian judiciary and its impact on 

jurisdictional activity. It described the global coronavirus framework. It pointed out the 

measures issued by the national health authorities. It described the contingency measures 

issued by the judiciary and their practical impacts on the jurisdictional activities. It used 

descriptive, documentary and bibliographic research methods. It concluded that the judiciary, 

in its unit, managed to harmonize, to a certain extent, in the internal normative plan, its 

dynamics of functioning during the crisis.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Coronavirus, Judiciary, Jurisdictional activity, 
Emergency measures, Impacts
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1 INTRODUÇÃO 

Poucos meses após a identificação dos primeiros casos da Covid-19, o mundo se viu 

diante de uma crise de proporções globais. A vertiginosa difusão da doença ressoou uma 

espécie de alerta em toda a sociedade internacional, que passou a engendrar esforços 

coordenados na tentativa de contê-la. 

Em território nacional, a Covid-19 também implicou em grandes interferências em 

todas as relações socioeconômicas, instaurando uma crise sanitária de dimensão nacional. 

Neste contexto, o Poder Judiciário brasileiro não restou incólume, razão pela qual o presente 

trabalho buscou compreender a dimensão dos primeiros impactos provocados na atividade 

jurisdicional. 

Pretendeu-se, portanto, descrever as primeiras medidas de controle adotadas pelo 

Poder Judiciário no âmbito de sua circunscrição nacional e analisar os impactos gerados na 

prestação da atividade jurisdicional. 

A inquietação para a pesquisa surgiu a partir da constatação de que medidas de 

isolamento social e quarentena passaram a ser recomendadas e até impostas pelas autoridades 

de saúde nacionais e internacionais e que, de outra banda, por força constitucional, a atividade 

jurisdicional possui caráter essencial e deve ser prestada de modo ininterrupto. 

Diante deste contexto, questionou-se: Quais as medidas adotadas pelo Poder 

Judiciário brasileiro com vistas a conter a crise sanitária? Quais os impactos dessas medidas 

na atividade jurisdicional? 

Para responder aos questionamentos, realizou-se uma pesquisa eminentemente 

documental, a partir dos atos normativos emitidos pelas autoridades nacionais e internacionais 

a respeito da temática, em confluência com a sua análise crítica. 

Os resultados do estudo foram dispostos ao longo de três segmentos. No primeiro 

analisou-se a origem, características, evolução e impactos globais da Covid-19. 

No segundo item, a análise recaiu sobre o plano nacional, com atenção às medidas 

engendradas pelo Ministério da Saúde e demais entes da federação. 

No terceiro, descreveu-se as primeiras medidas contingenciais adotadas por diversos 

órgãos do Poder Judiciário brasileiro e realizou-se uma análise de seus impactos, com especial 

destaque para o Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Conselho Nacional 

de Justiça e os Tribunais de Justiça dos Estados de Roraima, Maranhão e São Paulo. 

Ressalta-se que este é um estudo que não pretende esgotar o debate acerca da 

matéria. Por tratar-se de um assunto atual, acredita-se que a reflexão aqui proposta possa 

contribuir com a comunidade acadêmica e em geral. 
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2 A COVID-19 E A SUA DISSEMINAÇÃO A NÍVEL INTERNACIONAL 

Como proposto previamente, visando a contextualização do debate, neste segmento 

desenvolveremos algumas linhas a respeito da classificação da Covid-19 e seus impactos 

gerais a nível global. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), os coronavírus, que 

recebem essa nomenclatura em decorrência do perfil microscópico semelhante a uma coroa, 

são considerados uma: 

 
Larga família de vírus que pode ocasionar doenças em animais ou humanos. Em 
humanos, diversos coronavírus são conhecidos como causadores de infecções 
respiratórias que variam entre gripes comuns a doenças mais severas como a 
Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS) e a Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (SARS).1 
 

Ainda de acordo com a OMS (2020), após os rinovírus, os coronavírus são a 

principal causa de resfriado comum e, até as últimas décadas, raramente causavam doenças 

mais graves em humanos. 

No entanto, no final do ano de 2019, o mundo tomou conhecimento de uma nova 

doença infecciosa ocasionada pelo coronavírus: a Covid-19, que teve seus primeiros casos 

identificados na cidade de Wuhan, China (ZHU; WEI; NIU, 2020)2. 

Os infectados pela doença costumam apresentar sintomas como: febre, cansaço, tosse 

seca, dores, congestão nasal, corrimento nasal, dor de garganta e diarreia (OMS, 2020). Em 

casos clínicos mais graves, a doença também pode ocasionar pneumonia, síndrome de estresse 

respiratório agudo, lesão cardíaca aguda, óbito, dentre outros (Huange et al, 2020). 

De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde (2020), a despeito de 

ocasionarem sintomas semelhantes, quando comparada à gripe comum, a Covid-19 apresenta 

porcentagem superior de taxa de mortalidade e de infecções graves e críticas. 

A princípio, a OMS (2020) considera que as pessoas idosas e/ou portadoras de 

condições de saúde pré-existentes (como pressão alta, doenças cardíacas, pulmonares, câncer 

ou diabetes), são mais suscetíveis a apresentarem os sintomas graves da doença.  

 
1 Original em inglês: “Coronaviruses are a large family of viruses which may cause illness in animals or 
humans.  In humans, several coronaviruses are known to cause respiratory infections ranging from the common 
cold to more severe diseases such as Middle East Respiratory Syndrome (MERS) and Severe Acute Respiratory 
Syndrome (SARS).” (OMS, 2020).  
2 Todas as fontes de pesquisa bibliográfica relacionadas à Covid-19 utilizadas no presente trabalho foram 
retiradas do repositório global de publicações científicas disponibilizado pela Organização Mundial de Saúde no 
website:https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/global-research-on-novel-
coronavirus-2019-ncov/ 
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O contágio interpessoal da doença pode ocorrer através do contato direto com 

gotículas infectadas provenientes do nariz e boca, que normalmente se dissipam através da 

tosse ou expiração. Há também a possibilidade de contágio indireto, por intermédio do 

contato com objetos ou superfícies infectadas e posterior contato com partes expostas do 

corpo (OMS, 2020). 

Até a presente data, ainda não foram desenvolvidos medicamentos e/ou vacinas 

antivirais aptos a prevenir ou tratar diretamente a Covid-19 (ZHU; WEI; NIU, 2020), de 

modo que a proteção contra a disseminação do vírus ainda depende da adoção de medidas de 

prevenção, como utilização de máscaras, lavagem das mãos com sabão e desinfecção com 

soluções de álcool em gel (OMS, 2020). 

Até 30 de janeiro de 2020, já haviam sido confirmados 7.834 casos da doença em 19 

países, sendo 7.736 deles na China, que também já registrava 170 óbitos. O quadro levou a 

OMS a declarar que “o surto do novo coronavírus (2019-nCoV) constitui uma Emergência de 

Saúde Pública de Importância Internacional3”, ressoando uma espécie de alerta vermelho em 

todo o planeta. 

Pouco mais de 40 dias após a declaração de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional realizada pela OMS, em 11 de março de 2020, o número de 

infecções e de óbitos ocasionados pela doença já havia saltado para 118.319 e 4.292, 

respectivamente, sendo 80.955 e 3.162 deles na China e, 37.364 e 1.130 em outros 113 países 

(OMS, 2020). Na oportunidade, através dos boletins de informações sobre a evolução da 

doença disponibilizados diariamente4, a Organização (2020) emitiu nova declaração, 

classificando a Covid-19 como uma pandemia5. 

Visando a contenção da epidemia, a OMS (2020) também passou a desenvolver 

acompanhamentos aproximados com as autoridades sanitárias das nações, bem como 

 
3 De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2020), a “ESPII” é o nível mais alto de alerta previsto no 
Regulamento Sanitário Internacional, tendo sido declarado em apenas cinco outras oportunidades ao longo do 
tempo: 25/04/2009 – Pandemia de H1N1; 05/05/2014 – Disseminação internacional do poliovírus; 08/08/2014 – 
Surto de Ebola na África Ocidental; 01/02/2016 – Vírus zika e aumento de casos de microcefalia e outras 
malformações congênitas; e em 18/05/2018 – Surto de Ebola na República Democrática do Congo.  
4 Todos os boletins de informações a respeito da disseminação da Covid-19 disponibilizados pela Organização 
Mundial de Saúde podem ser acessados através do website: https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-
coronavirus-2019/situation-reports/  
5 De acordo com a própria OMS (2020), o termo pandemia “refere-se à distribuição geográfica de uma doença e 
não à sua gravidade. A designação reconhece que, no momento, existem surtos de Covid-19 em vários países e 
regiões do mundo.” 
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organizar e desenvolver uma série de recomendações6 direcionadas a todas as entidades e 

sujeitos envolvidos na luta contra a doença. 

Diante desta quadra, diversas medidas contingenciais passaram a ser adotadas pelos 

países a nível global e local, a exemplo de lockdowns (BUSINESS INSIDER, 2020), 

suspensão de voos nacionais e internacionais (BLOOMBERG, 2020), suspensão de 

funcionamento de fábricas (BUSINESS INSIDER, 2020), estabelecimentos comerciais 

(BUSINESS INSIDER, 2020), cultos religiosos (VATICAN NEWS, 2020), escolas 

(UNESCO, 2020), tráfego em fronteiras e divisas (NEW YORK TIMES, 2020), dentre 

outros. 

Consequentemente, os primeiros impactos socioeconômicos da crise ocasionada pela 

pandemia também passaram a ser documentados, a exemplo da retração dos índices 

econômicos mundiais (FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL, 2020), da vertiginosa 

redução da produção industrial e de oferta de empregos na China (BBC, 2020), quedas nos 

mercados de capitais ao redor do mundo (BBC, 2020) e da afetação de aproximadamente 91% 

da população estudantil global com a suspensão das atividades escolares (UNESCO, 2020). 

Até a data de fechamento desta pesquisa, em 12 de abril de 2020, de acordo com o 

boletim de informações diárias disponibilizado pela OMS (2020), a doença já contava com 

1.696.588 casos e 105.952 óbitos confirmados, respectivamente, ao redor de 210 países e 

territórios em todo o mundo, sendo os Estados Unidos o país com a maior quantidade de 

casos confirmados, representando quase um terço dos números globais, com 492.881. 

 

3 O BRASIL NO CONTEXTO DA COVID-19 

De acordo com o Ministério da Saúde (2020), o primeiro caso envolvendo a Covid-

19 em território nacional fora confirmado em 26 de fevereiro de 2020, na cidade de São 

Paulo/SP. 

Desde então, o número de infecções e óbitos ocasionados pela doença no Brasil 

saltou para 22.169 e 1.223, respectivamente, com uma taxa letalidade de 5,5%, de acordo com 

o boletim de informações diárias disponibilizado pelo Ministério da Saúde (2020) em 12 de 

abril de 20207. 

 
6 Cite-se, a exemplo: a criação de databases e plataformas para o compartilhamento de informações, estudos e 
dados a respeito da disseminação da doença, protocolos de segurança sanitária direcionados aos profissionais da 
saúde, recomendações práticas destinadas ao gerenciamento das fronteiras, divisas e demais pontos de entrada e 
saída dos países e aglomerações sociais.  
7 Ainda de acordo com o Ministério da Saúde (2020), até a data de fechamento do presente trabalho, em 
12/04/2020, todos as 27 unidades federativas brasileiras, incluindo o Distrito Federal, já contavam com casos 
confirmados da Covid-19. 
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Diante do número cada vez mais crescente de casos e a partir de sucessivas 

recomendações da Organização Mundial de Saúde e do Ministério da Saúde, as autoridades 

de todos os entes da federação passaram a adotar medidas direcionadas à contenção da 

disseminação da doença8, tais como: suspensão de funcionamento de estabelecimentos 

comerciais, repartições públicas, cultos religiosos, instituições de ensino, eventos que 

envolvam aglomerações, restrições de tráfego aéreo e terrestre, dentre várias outras. 

Em atenção à declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN) pela Organização Mundial de Saúde em 4 de fevereiro de 2020, o Ministério da 

Saúde editou a Portaria nº 356 de 11 de março de 2020, disciplinando as medidas a serem 

adotas em território nacional para o combate à disseminação do vírus, dentre elas, as de 

isolamento social e quarentena. 

É importante ressaltar que as medidas indicadas acima foram impostas através da 

edição de diversos atos estatais, como decretos, leis, resoluções, portarias etc, que, ao menos 

num primeiro momento, revelam a limitação de uma série de direitos fundamentais 

constitucionalmente assegurados, a exemplo da liberdade de reunião em locais públicos 

(artigo 5º, inciso XVI da Constituição Federal), exercício de cultos religiosos (artigo 5º, inciso 

VI da Constituição Federal), livre locomoção em território nacional (artigo 5º, inciso XV da 

Constituição Federal), dentre outros9. 

Em 18 de março de 2020, considerando o agravamento da crise econômica e 

orçamentária envolvendo a Covid-19, o Presidente da República encaminhou a mensagem nº 

93 ao Congresso Nacional (BRASIL, 2020), solicitando o reconhecimento de estado de 

calamidade pública. Em 20 de março de 2020, após as respectivas aprovações pelo Congresso 

Nacional e pelo Senado Federal, fora promulgado o Decreto Legislativo nº 6 de 2020, que 

reconheceu pela primeira vez, em âmbito nacional, o estado de calamidade pública. 

 
8 Cite-se, como exemplo: a edição dos Decretos 35.677 de 21 de março de 2020 e 64.879 de 20 de março de 
2020, pelo Governo do Estado do Maranhão (2020) e Governo do Estado de São Paulo (2020), respectivamente, 
que envolvem a suspensão de realização de atividades que envolvam aglomerações de pessoas, o funcionamento 
de atividades e serviços considerados não essenciais, como bares, cinemas, teatros, shopping centers, 
lanchonetes, centros comerciais, repartições públicas, prazos processuais e acesso aos autos físicos dos processos 
administrativos; a edição da Portaria nº 152 de 27 de março de 2020, pelos Ministérios da Casa Civil, Justiça e 
Segurança Pública, Infraestrutura e Saúde (2020), que restringiu, pelo prazo de 30 dias, a entrada de estrangeiros 
no Brasil por via aérea, independentemente de sua nacionalidade;  
9 O Governo do Estado de São Paulo anunciou em 09/04/2020, a criação do denominado Sistema de 
Monitoramento Inteligente, o SIMI-SP, para prevenção e combate à Covid-19. O sistema, que é fruto de uma 
parceria com diversas companhias telefônicas, utiliza-se de dados de localização dos usuários de celulares para 
identificar os locais exatos em que as pessoas se encontram num dado momento. A ausência de divulgação de 
maiores detalhes quanto ao algoritmo do sistema e/ou os termos e limites do contrato de parceria, coloca em 
xeque a efetividade de direitos fundamentais como, por exemplo, o da privacidade (artigo 5º, inciso X da 
Constituição Federal). 
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Seguindo essa tendência, diversos entes da federação também passaram a decretar 

estado de calamidade nos âmbitos de sua competência, a exemplo dos estados de São Paulo, 

Roraima e Maranhão, respectivamente através do Decreto nº 64.879 de 20 de março de 2020 

(ESTADO DE SÃO PAULO, 2020),  Decreto Estadual nº 28.635-E de 22 de março de 2020 

(ESTADO DE RORAIMA) e o Decreto nº 35.672 de 19 de março de 2020 (ESTADO DO 

MARANHÃO, 2020). 

O Governo Federal e os demais entes da federação também passaram a editar uma 

série de atos legislativos visando a contenção dos impactos socioeconômicos gerados pela 

pandemia, a exemplo: de auxílios/benefícios emergenciais destinados aos cidadãos mais 

vulneráveis aos efeitos da crise10, medidas de flexibilização dos contratos trabalhistas11 e 

prorrogação do recolhimento de tributos (Receita Federal do Brasil, 2020). 

Não obstante, a exemplo do que já tem sido observado no contexto global, o Brasil 

também passa a documentar os primeiros desdobramentos da crise no âmbito 

socioeconômico, a exemplo de paralisações de produção no setor industrial (G1, 2020), 

sucessivos circuit breakers na BOVESPA (VEJA, 2020), cancelamentos de voos em massa 

(G1, 2020), dentre outros. 

 

4 O PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO E A CRISE SANITÁRIA: Medidas e 

soluções emergenciais 

A Constituição Federal de 1988 trouxe consigo um amplo catálogo de garantias 

fundamentais, erigindo o Poder Judiciário à posição de destaque, ao instituí-lo como guardião 

e fiador da ordem jurídica, sobretudo através da abertura promovida pela reformulação da 

cláusula de acesso à justiça, insculpida em seu artigo 5º, inciso XXXV (LEVY, REIS E 

SOARES, 2020). 

Ainda em atenção à relevância maior que o Poder Judiciário desempenha em nossa 

conformação estatal, o legislador fez questão de reafirmá-la no texto constitucional, ao prever 

no artigo 92, inciso XII da Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional nº 45 

de 2004, a garantia de ininterrupção da prestação jurisdicional. 

Não obstante, diante de uma pandemia que possui o isolamento social como uma das 

medidas contingenciais de maior eficácia (OMS, 2020), como é possível assegurar aos 

cidadãos brasileiros a ininterrupção da prestação jurisdicional?  

 
10 Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020  
11 Medida Provisória nº 936 de 1 de abril de 2020 
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Em medida, a partir da análise das ações prescritas pelo Poder Judiciário em geral e, 

especificamente, pelo Conselho Nacional de Justiça, Supremo Tribunal Federal, Superior 

Tribunal de Justiça e por alguns dos Tribunais de Justiça estaduais, buscar-se-á responder o 

questionamento longo do presente segmento. 

Ressalte-se que a opção pelos Tribunais de Justiça do Estado de Roraima, Maranhão 

e São Paulo, como amostras do presente trabalho, decorreu por sua limitação de tempo e 

espaço, bem como pelo fato de corresponderem, respectivamente, às classificações de 

pequeno, médio e grande porte, previstas no Relatório Justiça em Números (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019) 

Como anteriormente exposto, poucos dias após a confirmação dos primeiros casos da 

Covid-19 em território nacional, seguindo as recomendações da Organização Mundial da 

Saúde, o Ministério da Saúde editou ato normativo prevendo uma série de medidas que 

deveriam ser adotadas pelos diversos estamentos da sociedade brasileira, e dentre elas, a 

necessidade maior de promover o isolamento social e a quarentena. 

Diante da gravidade da pandemia e de chances reais de colapso do sistema de saúde 

público, os estados da federação passaram a acatar integralmente as recomendações do 

Ministério da Saúde, editando, em suas circunscrições, atos normativos direcionados à 

contenção da difusão da Covid-19.  Certamente, diante deste contexto, o Poder Judiciário não 

restou incólume. 

As primeiras medidas adotadas pelos Tribunais de Justiça estaduais em relação à 

Covid-19, a exemplo das constantes no Ato da Presidência 03/2020 de 12 de março de 2020 

(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, 2020), Comunicado do 

Conselho Superior da Magistratura de 12 de março de 2020 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2020) e na Portaria Conjunta nº 003 de 13 de março de 2020 

(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, 2020), consistiam: na exigência 

de prestação de informações, pelos servidores, magistrados, estagiários, de seus históricos 

recentes de viagens, afastamento preventivo de servidores integrantes dos grupos de risco ou 

que haviam transitado por localidades com casos confirmados da doença, priorização de 

realização de audiências, sessões de julgamento e tomadas de depoimentos através de 

videoconferência, limitação de acesso às salas de audiência e às dependências dos fóruns, 

estímulo ao trabalho remoto pelos servidores, magistrados e estagiários, suspensão de 

visitações e eventos nas dependências dos fóruns, e, até mesmo, o aumento na frequência de 

desinfecção de banheiros, elevadores, corrimãos e maçanetas. 
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Ressalte-se que, o Conselho Nacional de Justiça editou a Orientação nº 9 de 13 de 

março de 2020 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020), prevendo recomendações às 

corregedorias-gerais de todos os Tribunais brasileiros, em boa parte semelhantes às relatadas 

acima. 

No campo de circunscrição dos Tribunais Superiores, a exemplo do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, por intermédio das Resoluções nº 663 de 

13 de março de 2020 (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2020) e STJ/GP nº 4 de 16 de 

março de 2020 (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020), respectivamente, além de 

medidas de prevenção semelhantes às adotadas pelos Tribunais de Justiça estaduais, algumas 

outras também foram prescritas, como por exemplo: afastamento de todos os servidores, 

ministros, juízes, estagiários e colaboradores que apresentarem febre ou sintomas respiratórios 

e que tivessem estado em localidades com casos confirmados da doença ou contato com 

pessoas infectadas, suspensão da utilização dos coletores de pontos biométricos e 

funcionamento de restaurantes e bibliotecas, bem como cancelamento de sessões de 

julgamento. 

A despeito de terem sido revestidas de caráter preventivo, as medidas acima referidas 

já revelavam significativos impactos na dinâmica regular de trabalho e funcionamento do 

Poder Judiciário em âmbito nacional. 

Com a difusão de casos confirmados da doença em solo brasileiro nos dias que se 

sucederam e, o consequente agravamento da quadra, alguns Tribunais de Justiça estaduais 

passaram a editar atos normativos que enrijeciam as medidas anteriormente adotadas, a 

exemplo do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, que através da Portaria Conjunta nº 

004 de 17 de março de 2020, determinou: a suspensão da tramitação e os prazos dos processos 

físicos, judiciais e administrativos, pelo prazo de 30 dias; instituiu o sistema de plantão 

judiciário; regulamentou as atividades de teletrabalho dos servidores e magistrados 

componentes do Tribunal; restringiu o acesso à todas as unidades jurisdicionais aos 

operadores do direito; suspendeu por 30 dias as sessões presenciais de julgamento, audiências 

de custódia e demais audiências não urgentes; dentre outras. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, através da Portaria-Conjunta nº 

09/2020 de 18 de março de 2020 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

MARANHÃO, 2020), determinou, até o dia 31 de março de 2020: a suspensão de prazos dos 

processos que tramitavam em autos físicos, o atendimento ao público externo em geral e 

restringiu a expedição de mandados físicos em processos judiciais e administrativos, bem 
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como as audiências e sessões de julgamento, somente aos casos considerados urgentes e aos 

que envolvessem réus presos. 

Na mesma data, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo também editou novos 

atos normativos relacionados ao contingenciamento da difusão da Covid-19, prevendo o 

enrijecimento das medidas anteriormente adotadas, tais como: o Provimento do Conselho 

Superior da Magistratura de nº 2.546/2020, de 18 de março de 2020 (TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2020), que previa e regulamentava a suspensão 

de cumprimento de medidas socioeducativas direcionadas aos adolescentes infratores pelo 

prazo de 30 dias; e o Provimento do Conselho Superior da Magistratura de nº 2.547/2020, de 

18 de março de 2020 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2020), 

que instituiu e regulamentou o regime de plantão especial em segunda instância, suspendendo, 

entre 23 de março e 24 de abril de 2020, o expediente, distribuições, prazos e publicações 

relativas a este grau de jurisdição. 

Quando confrontados entre si, os atos normativos referidos acima revelam um 

quadro indesejado de dispersão de medidas que visam o tratamento de matéria essencialmente 

semelhante. Enquanto o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo prescreveu medidas mais 

conservadoras, suspendendo, de modo prospectivo, os prazos processuais apenas no segundo 

grau de jurisdição, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão adotou posição distinta, 

suspendendo os prazos processuais apenas relativos aos processos judiciais e administrativos 

que tramitavam em autos físicos, mantendo os eletrônicos em curso. Em outro extremo, além 

de suspender os prazos processuais, o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima foi além, 

paralisando também a tramitação dos processos. 

Além de amplificar os impactos no funcionamento e dinâmica do Poder Judiciário, 

comprometendo a atividade jurisdicional, como já se observava nas primeiras medidas 

adotadas, tais atos normativos, quando confrontados entre si, desvelam um cenário de 

profusão de posicionamentos distintos em relação a matérias de natureza semelhante, gerando 

um indesejado quadro de insegurança jurídica aos jurisdicionados e demais players do sistema 

de justiça. 

Visando, dentre diversos objetivos, a uniformização da dinâmica de funcionamento e 

das medidas a serem adotadas pelo sistema de justiça brasileiro em relação à contenção da 

difusão da Covid-19, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 313 de 19 de março 

de 2020, que por seu turno, estabeleceu em todo o território nacional: regime de plantão 

extraordinário, com exceção do Supremo Tribunal Federal e da Justiça Eleitoral, suspendendo 

o trabalho presencial de todos os magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, 
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assegurada a manutenção de serviços essenciais, a serem determinados pelos próprios 

Tribunais; a suspensão do atendimento presencial das partes, advogados e demais 

interessados, priorizando a sua realização por meio remoto; a suspensão de todos os prazos 

processuais até o dia 30 de abril de 2020; a aplicação de provas de concursos públicos no 

âmbito do Poder Judiciário; dentre várias outras medidas.  

Importante ressaltar que, além de determinar que os Tribunais brasileiros garantissem 

a ininterrupção dos prestação de serviços jurisdicionais ditos essenciais, como a distribuição 

dos processos judiciais e administrativos, por exemplo, o Conselho Nacional de Justiça 

também prescreveu as matérias que não poderiam deixar de ser apreciadas no regime de 

plantão imposto, a exemplo dos habeas corpus, mandados de segurança, medidas liminares 

ou de antecipação de tutela, liberação de alvarás judiciais, pagamento de precatórios e RPVs, 

dentre vários outros. 

Em concomitância à edição da Resolução 313 de 19 de março de 2020 pelo Conselho 

Nacional de Justiça (2020), os Tribunais brasileiros passaram a harmonizar seus atos 

normativos, promovendo alterações nas medidas anteriormente adotadas. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, por exemplo, editou o Provimento do Conselho 

Superior da Magistratura nº 2.548/2020 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2020), estendendo o regime de plantão judicial especial e a suspensão dos prazos 

processuais também ao primeiro grau de jurisdição. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão também emitiu sucessivos atos 

normativos adequando-se às medidas prescritas pelo Conselho Nacional de Justiça, a exemplo 

da Portaria Conjunta nº 11/2020 de 20 de março de 2020 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO MARANHÃO, 2020), revogada três dias depois pela Portaria Conjunta nº 

14/2020 de 23 de março de 2020 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

MARANHÃO, 2020), que instituiu o regime de plantão extraordinário e suspendeu o trabalho 

presencial de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores nas unidades judiciárias, 

bem como a visitação púbica e o atendimento pessoal às partes, advogados e demais 

interessados. 

O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por seu turno, editou a Portaria 

Conjunta nº 06 de 22 de março de 2020, revogando a Portaria Conjunta nº 4 de 17 de março 

de 2020 para adequar-se às prescrições do Conselho Nacional de Justiça, inclusive no que se 

refere à retomada de tramitação dos processos judicias, suspensa pelo ato normativo 

anteriormente vigente. 
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Verifica-se que recepção, pelos demais componentes do Poder Judiciário nacional, 

dos atos normativos editados pelo Conselho Nacional de Justiça, abrandou a dispersão 

verificada no plano normativo de funcionamento e dinâmica interna do sistema de justiça 

durante o período de maior enfrentamento da crise sanitária. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou descrever e analisar alguns dos principais impactos gerados nas 

atividades jurisdicionais pelas medidas de contenção adotadas pelo Poder Judiciário brasileiro 

em relação à difusão da Covid-19. Para tanto, valeu-se, notadamente, de pesquisa 

bibliográfica e documental, bem como da busca por informações em noticiários. 

Constatou-se, inicialmente, o alarmante grau da crise instalada em todos os âmbitos 

da sociedade internacional pela difusão vertiginosa e repentina da doença, que têm provocado 

traumas e impactos socioeconômicos equiparáveis a poucos eventos na história recente. 

Por outro lado, verificou-se uma atuação ativa da Organização Mundial de Saúde na 

gestão da crise sanitária, através da emissão de inúmeras recomendações destinadas a todos os 

componentes da sociedade global.  

No âmbito nacional, observa-se harmonia entre as recomendações emitidas pela 

Organização Mundial da Saúde e as medidas estratificadas pelo Ministério da Saúde nos 

distintos planos da sociedade brasileira.  

Não obstante, também se destacou que, num primeiro momento, as medidas 

contingenciais relacionadas à pandemia impostas pelas autoridades estatais através da edição 

de atos normativos, revelaram possíveis limitações à efetividade de direitos fundamentais 

constitucionalmente assegurados. 

No âmbito do Poder Judiciário, observou-se que os Tribunais brasileiros passaram a 

editar diversos atos normativos sucessivos num curto espaço de tempo, que além de gerarem 

insegurança jurídica em razão de sua descoordenação, comprometeram substancialmente a 

prestação jurisdicional. 

Somente com a edição, pelo Conselho Nacional de Justiça, da Resolução 313 de 19 

de março de 2020 e a sua posterior recepção pelo sistema de justiça, o cenário de insegurança 

jurídica desvelado pela adoção de medidas distintas pelos Tribunais e Justiça passou a 

demonstrar-se abrandado, ao menos no plano normativo. 

De outra banda, a atividade jurisdicional segue substancialmente impactada pelos 

contornos impostos pela crise, guinando o Estado e os demais players envolvidos na dinâmica 

do sistema de justiça à modernização e virtualização do processo. 
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Sabe-se que parte considerável dos desdobramentos da crise sanitária atualmente 

vivenciada em todos os âmbitos da sociedade internacional, ainda não puderam ser apuradas. 

Motivo pelo qual este trabalho não pretendeu e, nem seria capaz, de esgotar a temática. Ao 

revés, buscou-se, desde o início, contribuir com o debate e oferecer algumas inquietações, 

como possíveis pontos de partida ou continuação para discussões atuais e futuras. 
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